SECRETARIA DE FINANÇAS
GABINETE DO SECRETÁRIO

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2019
JOSÉ LUIZ GAVINELLI, Secretário de Finanças do Município de São Bernardo do Campo, no uso das atribuições legais e de acordo com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, conforme artigo 37 da Constituição Federal, convida instituições de ensino superior com curso regulamentado pelo MEC dos cursos de Contabilidade, Economia, Administração, Arquitetura e Direito, para propiciar a realização de estágio curricular supervisionado e obrigatório, de acordo com a Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, junto aos Programas e Unidades da Secretaria.
O Edital de Chamamento SF nº 001/2019, estará à disposição dos interessados a partir de 02 de Setembro de 2019, na Assessoria da Secretaria de Finanças (GSF), sito a Avenida Kennedy N.º 1058 - 3º andar - São Bernardo do Campo, no horário das 9h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.

A manifestação de interesse deverá ser protocolada por ofício, acompanhada dos documentos exigidos no Edital de Chamamento SF nº 001/2019, na Assessoria da Secretaria de Finanças (GSF), sito a Avenida Kennedy,1058 - 3º andar- São Bernardo do Campo, até o dia 30 de outubro de 2019, no horário das 9h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.

São Bernardo do Campo, 28 de Agosto de 2019.
JOSÉ LUIZ GAVINELLI
Secretário de Finanças

SECRETARIA DE FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 001/2019
ANEXO I

Documentos necessários à habilitação das instituições de Ensino Superior nas áreas dos Cursos de Contabilidade, Economia, Administração, Arquitetura e Direito:
1. Estatuto social em vigor, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, acompanhado de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação; 

2. Nome completo e cargo do responsável pela assinatura do credenciamento, juntamente com cópia de documento comprobatório que o confere poderes;

3. Cópia do certificado de autorização – ou documento equivalente – que comprove que a INSTITUIÇÃO DE ENSINO está autorizada a ministrar curso de Contabilidade, Economia, Administração, Arquitetura ou Direito pelo órgão federal competente; 

4. Declaração de que a entidade/universidade/faculdade não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e

6. Apresentação das normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos, conforme previsto no art. 7º, inciso VI da Lei Federal 11.788/08.

